GRUPO I – CLASSE V – Plenário
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Natureza: Relatório de Monitoramento

Órgão: Ministério da Saúde.

Sumário: MONITORAMENTO. AVALIAÇÃO DE AÇÕES DE ATENÇÃO À SAÚDE MENTAL. PROGRAMA ATENÇÃO À SAÚDE DE POPULAÇÕES ESTRATÉGICAS E EM SITUAÇÕES ESPECIAIS DE AGRAVOS. RECOMENDAÇÕES EFETUADAS MEDIANTE O ACÓRDÃO 645/2005-TCU-PLENÁRIO. IMPLEMENTAÇÃO PARCIAL. ENCAMINHAMENTO DE CÓPIAS AOS ÓRGÃOS INTERESSADOS. 

RELATÓRIO

Trata-se do primeiro relatório de monitoramento da implementação das recomendações contidas no Acórdão 654/2005-TCU-Plenário, adotado por este Tribunal ao apreciar relatório de auditoria de natureza operacional realizada nas Ações da Atenção à Saúde Mental – Programa Atenção à Saúde de Populações Estratégicas e em Situações Especiais de Agravos.

2.
De acordo com a sistemática prevista no Manual Técnico de Monitoramento de Auditoria de Natureza Operacional, aprovado pela Portaria Segecex/TCU nº 12, de 15/03/2002, a Secretaria de Fiscalização e Avaliação de programas de Governo - Seprog realizou avaliação do tratamento dispensado às recomendações proferidas pelo Tribunal, na forma do relatório de fls. 1/39, o qual transcrevo em parte a seguir, com fundamento no art. 1º, § 3º, I, da Lei 8.443/92.



“ (...)


Análise da implementação das recomendações

Recomendações ao Ministro da Saúde (item 9.1)

9.1.1 “que articule junto ao Ministério da Educação e Instituições de Ensino Superior e Pesquisa a criação de cursos de especialização “strictu sensu” em psiquiatria e “lato sensu” em saúde mental, voltados para as diretrizes da Reforma Psiquiátrica, bem como a alteração ou atualização de currículo dos cursos existentes na área de saúde, principalmente de psiquiatria, fazendo incluir, por exemplo, atividades práticas em serviços extra-hospitalares de saúde mental, oferecendo aos futuros profissionais uma formação mais condizente com a Reforma Psiquiátrica”.

2.1

Quanto ao aspecto referente à atualização e alteração de currículo dos cursos existentes na área de saúde, os Ministros da Saúde e da Educação instituíram, por meio da Portaria Interministerial nº 2.101, de 3 de novembro de 2005, o Programa Nacional de Reorientação da Formação Profissional em Saúde (Pró-Saúde). Esse programa engloba os cursos de graduação de Medicina, Enfermagem e Odontologia, trazendo transformações no processo de formação, para uma abordagem integral do processo saúde-doença e da promoção de saúde, ampliando a duração da prática educacional na rede de serviços básicos de saúde. Para o implemento do programa, foi criada a Comissão Executiva, cujos membros foram nomeados pela Portaria Interministerial MS/MEC nº 2.119, de 3 de novembro de 2005.

2.2
Quanto à criação de cursos de especialização, foi publicada a Lei nº 11.129, de 30 de junho de 2005, que em seu artigo 13 instituiu a Residência em Área Profissional da Saúde, como modalidade de pós-graduação lato sensu, voltada para a educação em serviço, destinada às categorias profissionais da área de saúde, excluindo-se a médica. Houve também a publicação da Portaria interministerial MS/MEC nº 2.117, de 03 de novembro de 2005, que instituiu a Residência Multiprofissional em Saúde. Esta trouxe mudança de foco na formação dos profissionais de saúde, trazendo maior integração da escola com o serviço público e proporcionando respostas às demandas da população no que se refere à formação de recursos humanos.   

2.3
Para a implementação dessa recomendação, foi, ainda, proposto, no plano de ação elaborado pela Coordenação de Saúde Mental, a implantação de um grupo de trabalho com a Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (SGETS). Esse grupo teria por finalidade:


fazer o diagnóstico e a análise da situação dos cursos e residência em Psiquiatria e na saúde mental no Brasil;


realizar o levantamento das ações desenvolvidas pela SGETS, no âmbito do SUS, com relação a mudanças curriculares relativas ao ensino de cuidados aos portadores de transtornos mentais;


elaborar propostas de incentivo à criação/adequação de cursos de residência em Psiquiatria e de residências multiprofissionais em saúde mental;


elaborar proposta de projeto-piloto voltado para a formação de profissionais da atenção básica.

2.4
A Coordenação de Saúde Mental informou, na fase de monitoramento, que o grupo de trabalho foi formado com a participação da SGETS, do Ministério da Saúde e do Ministério da Educação. Por meio do seu trabalho, criaram-se residências multiprofissionais e elaboraram-se diretrizes desses cursos. Segundo informações da Coordenação de Saúde Mental, iniciaram-se cursos de residência multiprofissional em saúde mental em Porto Alegre e em Campinas. Na Bahia, a Universidade Federal da Bahia (UFBA) foi aprovada para a realização dessa especialização, que deve iniciar ainda em 2006. Foi remetida tabela com a relação dos cursos apoiados em 2005, incluindo os cursos de saúde da família que possuem módulos e conteúdos e práticas em saúde mental.

2.5
Analisando as informações apresentadas, como as residências multiprofissionais estão sendo implantadas, considera-se que o item 9.1.1 do Acórdão 654/2005-P encontra-se em implementação. Diante disso, torna-se importante a realização de uma avaliação da implantação dessas residências no próximo monitoramento. 

9.1.2. “que implemente, em articulação com o Ministério do Trabalho, mecanismos de estímulo à criação das cooperativas sociais, como definidas na Lei n.º 9.867/1999, bem como o estabelecimento de políticas de incentivo à contratação de pessoas portadoras de transtornos mentais, a exemplo da Lei Estadual nº 4.323, de 12 de maio de 2004, do Rio de Janeiro, que criou a Política Estadual para Integração da Pessoa Portadora de Transtornos Mentais”.

2.6
A Portaria Interministerial MS/MTE nº 353, de 7 de março de 2005, instituiu Grupo de Trabalho de Saúde Mental e Economia Solidária. Esse grupo tem, dentre suas atribuições, as seguintes: estabelecimento de mecanismos de articulação entre as ações das políticas de saúde mental e a economia solidária; proposta de atividades de formação, capacitação e produção de conhecimento na interface saúde mental e economia solidária; e estabelecimento de condições para a criação da Rede Brasileira de Saúde Mental e Economia Solidária.

2.7
A referida Portaria estabeleceu, em seu artigo 5º, prazo de seis meses, prorrogáveis uma única vez, para a apresentação das conclusões desse Grupo de Trabalho. Segundo informações obtidas junto à Coordenação de Saúde Mental, o relatório final das atividades do Grupo está em fase de finalização e deverá ser entregue em cerimônia oficial no mês de março de 2006. 

2.8
Além disso, a Coordenação de Saúde Mental informou que o Ministério da Saúde, juntamente com o Ministério do Trabalho e Emprego estão finalizando a elaboração de um plano de ação que prevê várias ações de inserção produtiva. Esse plano será lançado juntamente com o relatório final do Grupo de Trabalho Interministerial. 

2.9
Importante citar, ainda, que foi publicada a Portaria nº 1.169, de 7 de julho de 2005, que destina incentivo financeiro para municípios que desenvolvam projetos de inclusão social pelo trabalho. Esses projetos são destinados a pessoas portadoras de transtornos mentais e decorrentes do uso de álcool e outras drogas.

2.10
Como o grupo de trabalho está elaborando as ações a serem implantadas para o atendimento da recomendação 9.1.2, considera-se que ela esteja em implementação, devendo-se, no próximo acompanhamento, analisar o plano de ação proposto por esse Grupo e os resultados alcançados por ele.
9.1.3“que implemente, juntamente com o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, uma política de incentivo para a implantação de Centros de Convivência e o desenvolvimento de atividades de interação dos pacientes com a comunidade”.

2.11
O Plano de Ação enviado pela Coordenação de Saúde Mental informa que será adotada, como medida de implementação da referida recomendação, a criação de Grupo de Trabalho Interministerial, com atribuições relativas à proposição de recomendações com vistas à implantação e manutenção de centros de convivência e clubes sociais para usuários de serviços de saúde mental e similares. Segundo informações prestadas pela Coordenação de Saúde Mental,  esse Grupo de Trabalho foi instalado no dia 16 de junho de 2005 e os resultados alcançados por ele serão detalhados oficialmente em um relatório final, em cerimônia prevista para março de 2006.

2.12
Como o Grupo de Trabalho ainda não finalizou suas propostas para implantação de política de incentivo para criação de centros de convivência e de desenvolvimento de atividades de interação dos pacientes com a comunidade, considera-se que a recomendação 9.1.3 esteja em implementação. A proposta e a implantação dessa política de incentivo devem ser analisadas no segundo monitoramento. 
9.1.4“que promova, por meios próprios ou por intermédio de acordos e incentivos aos gestores estaduais e municipais, campanhas de divulgação e de educação nos meios de comunicação de ampla cobertura, que expliquem e orientem a população sobre a Reforma Psiquiátrica e sobre a criação da rede substitutiva, informando  que a diminuição de leitos psiquiátricos não gera desassistência às pessoas portadoras de transtornos mentais, caso seja implementada a rede de serviços extra-hospitalares, e que essas pessoas podem e devem ser reinseridas no convívio social”.

2.13
No Plano de Ação, foi estabelecido, como medida necessária ao implemento dessa recomendação, a articulação intra-setorial com a SECOM (Secretaria de Comunicação) e demais estruturas do poder decisório, internas ao Ministério da Saúde, para discussão de diretrizes básicas de campanha específica, incluindo formas de contrapropaganda relativas ao consumo de álcool. 

2.14
A Coordenação de Saúde Mental informou que as campanhas estão sendo discutidas internamente no Ministério da Saúde. As diretrizes básicas a serem conferidas à campanha, segundo informações documentais repassadas pela Coordenação de Saúde Mental, são a desestigmatização das pessoas portadoras de transtorno mental, o tratamento do paciente na comunidade, a inclusão social e a geração de renda, a promoção dos direitos humanos dos pacientes,  a participação dos usuários em fóruns deliberativos das políticas de saúde mental e a orientação sobre as conseqüências negativas do uso de bebida alcoólica.

2.15
Como as campanhas a serem desenvolvidas para o atendimento da recomendação em análise ainda estão em fase de discussão, considera-se que o item 9.1.4 do Acórdão esteja em implementação, devendo os resultados dessa discussão ser avaliados no próximo trabalho do TCU.

 9.1.5“que estabeleça grupo de contato de auditoria, com a participação de representante da Secretaria Federal de Controle Interno, da Secretaria de Atenção à Saúde – SAS/MS e da Departamento de Ações Programáticas Estratégicas – DAPE/SAS/MS, a fim de atuar como canal de comunicação com este Tribunal e para acompanhar a implementação das recomendações desta Corte de Contas, a evolução dos indicadores de desempenho e o alcance das respectivas metas”.

2.16
Segundo informações prestadas durante o monitoramento, a Coordenação de Saúde Mental permanentemente se reporta ao Departamento de Ações Programáticas Estratégicas (DAPE/SAS/MS) e à Secretaria de Atenção à Saúde (SAS/MS), com o propósito de que estas instâncias acompanhem e apoiem a implementação das medidas propostas no Acórdão do TCU. As três esferas indicaram representantes para acompanhar o processo de auditoria e a implementação de suas recomendações, constituindo uma Comissão Interna de Acompanhamento, composta por Alfredo Schechtman (Coordenação de Saúde Mental), Kátia Ratto (Departamento de Ações estratégicas e Programáticas) e Carlos Felipe D’Oliveira (Secretaria de Atenção à Saúde).

2.17
Apesar de não haver a participação direta da Secretaria Federal de Controle Interno (SFC) do Ministério da Saúde na Comissão de Acompanhamento, considera-se a recomendação 9.1.5 implementada, uma vez que, caso haja necessidade, pode-se demandar a participação da representação da SFC do Ministério da Saúde.

Determinações à Secretaria de Atenção à Saúde – SAS/MS (item 9.2)

9.2. “que remeta ao Tribunal, no prazo de 60 dias, plano de ação, contemplando o prazo de implementação dos indicadores de desempenho recomendados pelo TCU, bem como cronograma de adoção das medidas necessárias à implementação das recomendações prolatadas pelo Tribunal, com indicação dos responsáveis pela implementação dessas medidas”.

2.18
Dentre os 13 (treze) indicadores sugeridos pela auditoria, a Coordenação de Saúde Mental já implementou quatro, são eles: total de gastos com internações por transtornos mentais em relação ao valor total gasto em saúde mental, número de leitos psiquiátricos por mil habitantes, taxa de cobertura das residências terapêuticas e taxa de cobertura dos auxílios do programa “De Volta Pra Casa”. O implemento dos demais indicadores depende do avanço da discussão da viabilidade de alterações nos sistemas processados pelo DATASUS, a fim de possibilitar a sua mensuração.

2.19
A Coordenação, em conjunto com o responsável pelo DATASUS, analisaram a viabilidade das alterações dos sistemas de processamento de dados. No entanto, não se chegou a nenhuma solução para a implementação desses indicadores no médio prazo.  

2.20
Uma vez que se estão estudando as possíveis soluções, junto ao DATASUS, para possibilitar o cálculo dos demais indicadores sugeridos pela auditoria, considera-se que a recomendação 9.2 encontra-se em fase de implementação. O próximo monitoramento deve avaliar as soluções encontradas para a mensuração desses indicadores.

Recomendações à Secretaria de Atenção à Saúde (item 9.3)

9.3.1“que implemente programas de avaliação dos CAPS, juntamente com as Secretarias de Saúde dos estados, por meio de Planos Anuais de Fiscalização, de forma a garantir à população a qualidade dos serviços oferecidos”.

2.21
O Plano de Ação enviado pela Coordenação de Saúde Mental previa, para a implementação dessa recomendação, a análise dos dados da Avaliação Nacional dos CAPS aplicada pelos coordenadores estaduais e municipais de saúde mental durante os meses de abril-maio e a avaliação, junto ao Programa Nacional de Avaliação dos Serviços de Saúde (PNASS), da viabilidade de inclusão dos CAPS no programa.

2.22
A Coordenação de Saúde Mental informou que realizou estudo de corte transversal (censo) nos meses de maio e junho de 2005, baseado na coleta de informações por meio de correspondências eletrônicas e contatos telefônicos. Essa avaliação permitiu extrair panorama descritivo dos CAPS existentes no país, além da verificação de suas demandas. 

2.23
Além disso, o Departamento de Ações Programáticas Estratégicas do Ministério da Saúde (DAPE), segundo informou a Coordenação de Saúde Mental, estabeleceu, desde o início de 2005, diálogo com  o Departamento de Regulação, Avaliação e Controle de Sistemas (DERAC) sobre os programas de avaliação dos hospitais psiquiátricos e dos Centros de Atenção Psicossocial. O resultado dessa articulação foi a formulação de proposta de adequação do PNASH/Psiquiatria ao PNASS. Decidiu-se pela construção de instrumento específico de avaliação – Programa AVALIAR – CAPS – para se definir as especificidades necessárias à avaliação desses serviços, para sua efetiva inclusão no PNASS. Optou-se por essa solução, pois o PNASS está mais centrado na avaliação hospitalar, havendo, portanto, a necessidade de se entender a lógica dos serviços extra-hospitalares, o que possibilitará a implantação de  sistemática de avaliação dos CAPS por esse Programa.

2.24
Como o Programa AVALIAR – CAPS é etapa experimental para se criar sistemática de avaliação dos CAPS pelo PNASS, e a implementação da recomendação depende da implantação dessa sistemática, considera-se que o item 9.3.1 esteja em  implementação, devendo a implantação dessa nova sistemática ser analisada no próximo acompanhamento. 

9.3.2“que identifique, em conjunto com as Coordenações de Saúde Mental dos estados, os municípios com mais de 20 mil habitantes que ainda não possuem CAPS, para realização de trabalho de divulgação, sensibilização e orientação técnica, priorizando os municípios com menor relação CAPS/habitante”.

2.25
Segundo informações prestadas pela Coordenação de Saúde Mental, o processo de divulgação, sensibilização e orientação acontece em seminários, conferências, nas reuniões do Colegiado Nacional de Saúde Mental e em outros eventos da Coordenação de Saúde Mental do Ministério da Saúde. Destaca-se também a orientação in loco, realizada por consultores do Ministério da Saúde nos estados e o atendimento e contato diário da equipe da Coordenação de Saúde Mental com os gestores. 

2.26
Além disso, foi informado que houve envio de material sobre os CAPS para os municípios e coordenações estaduais. Foi realizada também a distribuição de 500 jogos de dois vídeos (VHS) do Congresso Brasileiro de CAPS, que foram encaminhados a todos os estados, cobrindo metade dos CAPS do Brasil. Fez-se ainda distribuição de materiais no Congresso Nacional dos Direitos da Criança e  do Adolescente, sendo distribuída a publicação: “Saúde Mental Infanto-Juvenil” e o folder sobre a política de saúde mental infanto-juvenil. Há também o site www.saude.gov.br/sas/mental, onde se encontram publicações sobre os CAPS. 

2.27
Apesar do processo de divulgação estar sendo realizado pela Coordenação de Saúde Mental, como não há informações sobre a cobertura dos municípios com mais de 20 mil habitantes que não possuem CAPS, considera-se que a recomendação 9.3.2 esteja em implementação. No próximo monitoramento, há necessidade de se avaliar o alcance desse trabalho de divulgação nos municípios público-alvo dessa recomendação.

9.3.3“que crie um incentivo de custeio fixo para os CAPS recém instalados por um período determinado, a ser reduzido paulatinamente no decorrer da estabilização do faturamento de procedimentos mediante APAC ”.

2.28
Foi informado pela Coordenação de Saúde Mental que ainda não foi possível realizar a avaliação da viabilidade de implantação de incentivo de custeio fixo para os CAPS recém-instalados. Até o momento só há incentivo financeiro para os municípios que estão em processo de implantação de CAPS, que hoje está regulamentado pela Portaria GM/MS nº 245/05.

2.29
A situação encontrada demonstra que a recomendação do item 9.3.3 ainda não está implementada. No próximo monitoramento, deve-se analisar a solução encontrada pelo Ministério da Saúde para o implemento dessa recomendação.

9.3.4 “que realize trabalho de convencimento junto aos dirigentes dos hospitais gerais e, em especial, dos hospitais universitários, de modo a continuar sensibilizando-os para importância da criação de unidades psiquiátricas, segundo o preconizado pela reforma psiquiátrica, instituindo, ainda, incentivo financeiro para a implantação desses leitos, considerando que há custos para adaptação da estrutura física desses hospitais para viabilizar a prestação do serviço”.

2.30
O Plano de Ação propõe, como medidas de implementação dessa recomendação, a elaboração e divulgação de publicação sobre os serviços hospitalares de atenção integral à saúde mental e a realização de um estudo sobre a possibilidade de aumento no valor da diária para o tratamento psiquiátrico em hospital geral, que está atualmente em R$ 33,31 (trinta e três reais e trinta e um centavos). 

2.31
Quanto à produção da publicação, a Coordenação de Saúde Mental informou que a mesma está em fase final de elaboração. No entanto, tem havido trabalho paralelo, por meio de envio de circular eletrônica aos gestores estaduais e municipais, com a finalidade de orientá-los quanto à função dos Serviços Hospitalares de Referência para a Atenção Integral a Usuários de Álcool e outras Drogas – SHRA-AD e quanto aos passos necessários para o seu cadastramento junto ao Ministério da Saúde. 

2.32
No que se refere à possibilidade de aumento no valor da diária, os estudos foram iniciados. No entanto, segundo informações prestadas pela Coordenação de Saúde Mental, sua implementação depende de definição orçamentária para o exercício de 2006.

2.33
Diante das informações expostas, conclui-se que a recomendação 9.3.4 está em fase de implementação, uma vez que as duas medidas propostas pelo próprio gestor, no Plano de Ação, estão ainda sendo implantadas. O próximo monitoramento deve levantar os resultados obtidos pelos estudos desenvolvidos com o objetivo de avaliar a possibilidade de aumento no valor  da diária para tratamento psiquiátrico, levando também em consideração a análise da contribuição prestada pela distribuição da publicação sobre os serviços hospitalares de atenção integral à saúde mental para o alcance dos objetivos da recomendação.

 9.3.5“que realize trabalho de convencimento junto aos gestores locais sobre a necessidade de os municípios aderirem à sistemática de integração da atenção básica com a saúde mental, por meio das equipes matriciais, conforme preconizado no documento “Saúde mental no SUS: os centros de atenção psicossocial”.

2.34
Houve publicação da Portaria nº 1.065, de 4 de julho de 2005, que cria os Núcleos de Atenção Integral na Saúde da Família, com a finalidade de ampliar a integralidade e a resolubilidade da Atenção à Saúde. Esses Núcleos, segundo a norma, são constituídos por ações que tratam dos seguintes temas: alimentação, nutrição, atividade física, saúde mental e reabilitação. 

2.35
Na Portaria citada, há previsão de que o quadro de recursos humanos desses Núcleos seja composto por psicólogo, psiquiatra, terapeuta ocupacional e assistente social, sendo obrigatória a presença do psicólogo ou de psiquiatra e de pelo menos mais um profissional entre os mencionados. Além disso, os núcleos devem ser articulados com os serviços de referência existentes, como, por exemplo, os CAPS. Portanto, a implantação desses Núcleos é um recurso estratégico para apoiar as ações de assistência dos portadores de transtornos mentais, produzidos ou não por álcool e drogas, além de ser um instrumento para romper a percepção preconceituosa e discriminatória das pessoas com deficiência, promovendo sua inclusão social.

2.36
No artigo 13 da Portaria em análise, há prescrição de que a operacionalização e o financiamento do Ministério da Saúde para os Núcleos de Atenção Integral na Saúde da Família, bem como as ações e atividades dos profissionais, sejam tratados em portaria específica, a ser publicada no prazo máximo de 60  (sessenta) dias, a contar de sua publicação. Em 15 de setembro de 2005, houve publicação da Portaria nº 1.653, que prorrogou em 90 (noventa) dias esse prazo. 

2.37
A Coordenação de Saúde Mental informou, no mês de fevereiro de 2006, que aguardava manifestação do Departamento de Atenção Básica a respeito do prazo para a implantação dos Núcleos de Atenção Integral na Saúde da Família, uma vez que a implementação da ação está sob a direção desse Departamento. Portanto, até a finalização do presente trabalho, não havia ainda publicação da Portaria que defina a operacionalização desses Núcleos, mesmo 60 (sessenta) dias depois de vencido o prazo estabelecido na Portaria nº 1.653. 

2.38
Com o objetivo de também contribuir para o implemento da ação, são realizadas diversas Oficinas Regionais para a sensibilização e orientação dos gestores locais. A Coordenação de Saúde Mental participa de diversos eventos regionais (Quadro 1), que contam com a participação de gestores, profissionais e usuários da rede de saúde mental.

Quadro 1: Eventos de sensibilização e orientação aos gestores locais (promovidos ou apoiados pelo MS)

EVENTO E LOCAL
DATA

I Encontro sobre Reforma Psiquiátrica na PB, RN e PE: ampliando acesso na saúde mental – Campina Grande/PB – organizado pelo MS, SES/PB e SMS Campina Grande
19 a 22/06/05

I Encontro Estadual da Rede de Profissionais: gerando saúde mental – SES/PR
21 a 23/07/05

II Seminário Estadual de Redução de Danos do RJ 
29/07/05

Encontro de Coordenadores Municipais de Saúde Mental do Estado de Pernambuco: “Construindo a assistência em saúde mental de acordo com a realidade de cada município” 
29/07/05

Fórum Estadual de Saúde Mental do ES – “Atuação da Saúde Mental nos Núcleos de Saúde Integral”
05/08/05

Mental Sul: loucura e política – evento realizado na Assembléia Legislativa de Porto Alegre para discussão da Lei de Reforma Psiquiátrica do RS
07/08/05

I Encontro Feirense de CAPS no município de Feira de Santana  - BA 
22 a 24/08/05

II Conferência Municipal sobre Drogas – Londrina/PR
26 a 27/08/05

Saúde Mental e Direitos Humanos – Conselho Estadual de Direitos Humanos e Cidadania do Estado do RN
29/08/05

Seminário: Políticas Públicas de Saúde Mental – Maceió/AL
26/08/05

Curso de Atenção Psicossocial para Crianças e Adolescentes para profissionais e gestores – RJ
02/09/05

Palestra sobre o Processo e Reforma Psiquiátrica no Brasil – Pelotas - RS 
06/0905

Palestra: “A trajetória da política de saúde mental e o atual sistema de saúde” – João Pessoa - PB
9 e 10/09/05

Evento sobre a política de saúde mental – processo de desinstitucionalização.
12/09/05

Seminário: Violência, Drogas e AIDS – SES/ES
22 e 23/08/05

I Fórum Social Regional do Vale do Rio Paraíba – Rezende/RJ
02/10/05

Políticas de Saúde Mental – Aula no Curso de Especialização em AL para profissionais da rede e gestores
29, 30/09 e 01/10/05

A Nova Forma de Cuidado em Saúde Mental fundamentada na garantia dos Direitos Humanos – Assembléia Legislativa de Goiás – SES/GO e SMS Goiânia
07/10/05

Seminário Estadual de Saúde Mental – SES/PR
10 e 11/10/05

I Seminário Estadual de Atenção à saúde Mental de Crianças e Adolescentes
24,25 e 26/10/05

Fórum Municipal de Saúde Mental de Crianças e Adolescentes – SMS São Paulo 
26/10/05

I Encontro de Saúde Mental da Região Norte do Ceará – SES/CE
3 e 4/11/05

I Seminário Integrado sobre Saúde Mental e Dependência Química – SES/RJ e Secretaria de Estado de Administração Penitenciária
08/11/05

IV Fórum Regional de Saúde Mental da DIR V – Osasco/SP – SES/SP
24/11/05

Reunião sobre a política nacional de saúde mental do MS e supervisão da rede de saúde mental de Campina Grande/PB e região.
24 a 26/11/05

Seminário: “Cidadania, inclusão social e acessibilidade aos serviços de saúde mental” – SES/CE
02/12/05

I Encontro Matogrossense de CAPS – Cuiabá/MT
02 e 03/12/05

I Encontro de CAPS de Mato Grosso do Sul
08 e 09/12/05

V Encontro Estadual de Saúde Mental da Bahia – SES/BA
09 e 10/12/05

Reunião ampliada de políticas públicas sobre álcool e outras drogas - evento que reuniu gestores do estado de MG – SES/MG
12/12/05

I Seminário Nordestino sobre Redução de Danos 
14 a 16/12/05

I Seminário Estadual de CPAS Álcool e Drogas do Estado de SP
15 e 16/12/05

Fórum de Saúde Mental Infanto-juvenil – SES/RJ
19/12/05

Fonte: Dados fornecidos pela Coordenação de Saúde Mental

2.39
Complementando os eventos para sensibilização e orientação dos gestores locais, houve redistribuição da publicação “Saúde Mental no SUS: os Centros de Atenção Psicossocial”  para 245 gestores, distribuídos em 14 unidades da Federação.

2.40
Visando à integração da atenção básica com a saúde mental, muitas discussões têm sido realizadas com a atenção básica. No final de dezembro de 2005, foi realizado seminário pela Secretaria de Atenção à Saúde com todas as suas coordenações. Neste seminário, houve ampla discussão sobre a Política de Saúde Mental, o que levou ao estabelecimento da formação de equipes da atenção básica em saúde mental, como uma das prioridades da Secretaria.

2.41
Tem ocorrido, ainda, discussão, na Comissão Intergestores Tripartite e no Conselho Nacional de Saúde, sobre o documento “Diretrizes Operacionais para os Pactos Pela Vida, em Defesa do SUS e de Gestão”, onde consta a atenção básica como uma das seis prioridades do Pacto pela Vida
. Entre os objetivos propostos para o fortalecimento da atenção básica consta a oferta de especialização e de residências multiprofissionais. 

2.42
A fim de se ter diagnóstico da situação atual da incorporação da saúde mental na atenção básica, foram levantadas, pela Coordenação de Saúde Mental, as iniciativas que tiveram êxito nessa integração. O levantamento obteve o seguinte resultado:

1.
Sobral/CE: Município de Sobral é considerado como boa prática de saúde mental na atenção básica, pois as equipes de saúde da família foram capacitadas em saúde mental e vem desenvolvendo ações nessa área. Além disso, existem equipes de saúde mental que prestam assessoria e desenvolvem ações junto com as equipes de saúde da família.

2.
Campinas/SP: Há equipes matriciais formadas pelas equipes dos CAPS e as de atenção básica.

3.
Aracaju/SE: Possui equipes de saúde mental que dão suporte a várias equipes de saúde da família. 

4.
Joinvile/SC: Algumas equipes de saúde da família realizam atendimento em conjunto com profissionais dos CAPS, principalmente nos casos identificados pelos agentes comunitários de saúde.

5.
Belo Horizonte/MG: Existem 64 equipes de saúde mental na atenção básica (2 técnicos de nível superior e 1 psiquiatra).

6.
Montes Claros/MG: Existem 11 equipes de saúde da família com ações de saúde mental.

7.
Quixadá/CE: Existem 25 equipes de saúde na atenção básica implantadas com suporte do CAPS II.

8.
Cabedelo/PB: Existem 33 equipes de saúde na atenção básica com ações de saúde mental.

9.
Recife/PE: Dispõe de 196 equipes de atenção básica implantadas com suporte dos CAPS.

2.43
A análise das informações apresentadas permite concluir que a recomendação 9.3.5 encontra-se em implementação. Deve-se  avaliar, no segundo acompanhamento, a implantação dos Núcleos de Atenção Integral na Saúde da Família, medida central para o implemento da integração da saúde mental com a atenção básica.

9.3.6“que estabeleça um cronograma para realização de ações conjuntas com os estados e municípios, oferecendo aporte financeiro e suporte técnico, para realização de censos psicossociais nos hospitais psiquiátricos com vistas a identificar os pacientes asilares”.
2.44
Diversos censos clínico-psicossociais nos hospitais psiquiátricos foram realizados com o apoio técnico e financeiro da Coordenação de Saúde Mental. Esses censos tiveram o objetivo de estabelecer o perfil da clientela internada nos hospitais psiquiátricos com o fim de subsidiar o processo de desinstitucionalização desses pacientes. Segundo informações fornecidas pela Coordenação de Saúde Mental,  foram realizados censos nos seguintes municípios e estados: Carmo – RJ, Paracambi – RJ, Rio de Janeiro – 2 manicômios judiciários, Cuiabá – MT, Camaragibe – PE,  Salvador,  Bahia – todos os hospitais, incluindo os manicômios judiciários, Goiânia – Ala Psiquiátrica do Sistema Prisional, Campina Grande – PB, Feira de Santana – BA, Caicó – RN, Casa Branca – SP, Porto Alegre – RS, Montes Claros – MG, Recife – PE, Niterói – RJ, Nova Iguaçu – RJ. 

2.45
Além desses censos específicos, foi feito levantamento, pela Coordenação de Saúde Mental do Estado de São Paulo, dos pacientes moradores de hospitais psiquiátricos. Segundo esse levantamento, existem cerca de 9000 pacientes moradores no estado, o que representa 32,34 % dos leitos SUS.

2.46
Como no país há 228 hospitais psiquiátricos conveniados ao SUS, a realização de censo em 74 deles representa a cobertura de apenas 32,45%. Há, portanto, 67,5% de hospitais psiquiátricos que ainda não foram recenseados. Sendo assim, como não foi apresentado cronograma que demonstre como se pretende recensear os hospitais que ainda não sofreram levantamento, considera-se que a recomendação 9.3.6 esteja em implementação. No próximo trabalho de monitoramento do Tribunal, deve-se analisar a proposta do Ministério da Saúde para dar cobertura de recenseamento às demais unidades hospitalares. 

9.3.7“que oriente aos estados e municípios a implementar mecanismos para acompanhar o redirecionamento dos recursos referentes à redução de leitos em hospitais psiquiátricos para a rede substitutiva extra-hospitalar, como modo de efetivar o item 9 da Portaria GM/MS nº 52/2004, a exemplo da Comissão de Avaliação e Acompanhamento do Teto da Atenção Psicossocial Extra-hospitalar, criada no Estado do Rio de Janeiro, por meio da Resolução CIB-RJ n.º 175, de 11/03/2004”. 

2.47
Segundo informações prestadas pela Coordenação de Saúde Mental, os estados e municípios vêm sendo orientados de diversas maneiras, tais como:


reuniões nacionais do Colegiado de Coordenadores de Saúde Mental;


via telefone e correspondências eletrônicas;


por meio de assessorias in loco nos municípios realizadas pelos consultores e assessores da Coordenação de Saúde Mental do Ministério da Saúde;


nos diversos eventos regionais de que os consultores e assessores do Ministério têm participado.

2.48
Como o SUS é um sistema de gestão descentralizada, os municípios e estados, de acordo com a Coordenação de Saúde Mental, têm sido orientados a pactuar o redirecionamento dos recursos economizados com a redução de leitos para a rede extra-hospitalar, na Comissão Intergestora Bipartite (composta por estado e municípios). Devido a essa descentralização, a criação de um mecanismo que obrigue os gestores estaduais e municipais a cumprirem esse redirecionamento dos recursos financeiros aos serviços extra-hospitalares só poderá ser realizada pela Comissão Intergestores Tripartite (CIT). 

2.49
Esse tema, inclusive, foi discutido pela CIT, na reunião do dia 27/03/2005. Nesse encontro, houve debate sobre o Programa de Reestruturação da Assistência Psiquiátrica Hospitalar no SUS, com o objetivo de orientar os gestores estaduais e municipais sobre a importância da pactuação da redução de leitos em hospitais psiquiátricos e o redirecionamento dos recursos para a rede extra-hospitalar. 

2.50
Diante do exposto, como as orientações aos gestores estaduais e municipais para acompanharem o redirecionamento de recursos da redução de leitos psiquiátricos para a rede substitutiva estão sendo efetivadas pela Coordenação de Saúde Mental, considera-se que a recomendação 9.3.7 encontra-se implementada. A questão relacionada à criação de obrigatoriedade aos gestores para fazer cumprir esse redirecionamento, apesar de ainda estar em discussão na CIT, não descaracteriza a implementação dessa recomendação, uma vez que seu objetivo está na orientação dos gestores, o que vem sendo realizado por diversos meios. Torna-se importante, no próximo monitoramento, realizar levantamento das propostas da CIT para a criação da obrigatoriedade do redirecionamento de recursos para os serviços extra-hospitalares.

9.3.8“que elabore cartilha com orientações sobre a Reforma Psiquiátrica e ofereça treinamento aos conselheiros de saúde estaduais e municipais, acerca do controle necessário nas ações de saúde mental”.

2.51
A Coordenação de Saúde Mental, em seu Plano de Ação, estabeleceu as seguintes medidas para o implemento dessa recomendação: elaboração de proposta de curso de informação técnica sobre a Reforma Psiquiátrica voltado para os conselheiros de saúde e apoio aos estados e municípios na confecção de material e na orientação aos conselheiros estaduais e municipais de saúde.

2.52
Quanto à elaboração de proposta de cursos de informação técnica sobre a Reforma Psiquiátrica, a Coordenação de Saúde Mental informou que ela ainda não foi elaborada, pois, em contatos preliminares com os dirigentes do Conselho Nacional de Saúde e da Secretaria de Gestão Participativa, obteve-se a informação de que o foco de capacitação dos conselheiros de saúde está centrado no controle social, sem focalizar em questões temáticas específicas. 

2.53
Apesar de não se ter elaborado a proposta de curso para os conselheiros, a Área Técnica da Saúde Mental elaborou e distribuiu folder intitulado “Política Nacional de Saúde Mental – Orientações aos Gestores”. Esse material pode ser utilizado como meio de auxílio na formação dos conselheiros. 

2.54
Como se fez distribuição de material com orientações sobre a Reforma Psiquiátrica aos conselheiros, mas ainda não lhes são oferecidos cursos, considera-se que a recomendação 9.3.8 encontra-se em implementação. Portanto, a oferta de cursos que orientem os conselheiros sobre o controle nas ações de saúde mental deve ser o foco de análise referente a essa recomendação no próximo monitoramento.
9.3.9“que reavalie os valores repassados para os medicamentos essenciais com base na Portaria GM n.º 1.077/1999”.

2.55
Segundo relato da Coordenação de Saúde Mental, apesar de não haver análise sistemática dos repasses financeiros para a compra dos medicamentos essenciais, tem-se um diagnóstico consensual, firmado em todos os níveis gestores, de que os valores atuais desses repasses são insuficientes, em face da expansão da rede de atenção extra-hospitalar em saúde mental. Mesmo com essa constatação, tem-se ainda a necessidade de se reforçar a articulação com o Departamento de Assistência Farmacêutica da Secretaria de Ciência e Tecnologia do Ministério da Saúde para a revisão desse tema em geral. 

2.56
Para se ter um levantamento mais preciso da situação dos “Programas Estaduais de Medicamentos Essenciais para a Área de Saúde Mental”, o Departamento de Assistência Farmacêutica da SCTIE/MS encaminhou Ofício-Circular 01/2006 (Anexo 1), em 05/01/2006, a todas Secretarias Estaduais de Saúde, solicitando informações sobre o Programa de Aquisição de Medicamentos Essenciais para a área de saúde mental. Esses dados, segundo informações da Coordenação de Saúde Mental, ainda não foram respondidos pela maioria das Secretarias. Portanto, não se tem ainda a conclusão da situação desse programa. 

2.57
A Coordenação de Saúde Mental informou, ainda, que há proposta de revisão e incremento dos atuais valores destinados à compra de medicamentos em saúde mental. Essa proposta, até o mês de fevereiro de 2006, encontrava-se em exame nas instâncias gestoras do SUS, sob a coordenação do Departamento de Assistência Farmacêutica da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos em Saúde do Ministério da Saúde (SCTIES/MS).

2.58
Analisando as informações prestadas pela Coordenação de Saúde Mental, percebe-se que as medidas propostas no Plano de Ação estão sendo implantadas. Conclui-se, portanto, que a recomendação 9.3.9 está em fase de implementação, devendo-se levantar, no acompanhamento futuro, a situação da proposta de revisão e incremento dos atuais valores destinados à compra de medicamentos em saúde mental. 

9.3.10“que estabeleça diretriz no sentido de aperfeiçoar o acesso aos medicamentos para os pacientes que residem distante dos centros de dispensação, incentivando os estados a, por exemplo, desconcentrar a dispensação, desde que sejam garantidos os requisitos mínimos para a qualificação das unidades, ou adotar soluções alternativas para fazer chegar os medicamentos aos usuários, informando esses estados sobre experiências locais bem sucedidas na facilitação do acesso”.

2.59
No Plano de Ação, há previsão de algumas ações para o implemento dessa recomendação, são elas:  estabelecimento de instrumentos de pactuação de compromisso com os gestores locais para a busca de soluções que garantam o acesso dos pacientes aos medicamentos; implantação de modelo de organização de dispensação de medicamentos.

2.60
Segundo informações prestadas pela Coordenação da Saúde Mental, nenhuma das duas medidas foi implementada até fevereiro de 2006. Conclui-se, portanto, que a recomendação 9.3.10 ainda não foi implementada, devendo-se analisar, no próximo monitoramento, o nível de alcance das propostas apresentadas pelo Ministério da Saúde, no Plano de Ação.

9.3.11“que implemente e expanda em quantidade e abrangência territorial a oferta de cursos nos Núcleos e Pólos de Capacitação e Produção de Conhecimento, não restringindo a apenas os grandes centros urbanos”.

2.61
O Plano de Ação prevê, como medida para implementação da recomendação, a realização de grupo de trabalho com a SGETS para avaliar e encaminhar Plano Prioritário de Formação de Recursos Humanos para a Reforma Psiquiátrica que expanda e implemente, em caráter emergencial, processos de formação em saúde mental. 

2.62
Segundo informações fornecidas pela Coordenação de Saúde Mental, esse Programa foi reavaliado, redefinindo prioridades para 2006. Alguns pontos discutidos foram:


priorização de financiamento para Projetos de Qualificação dos CAPS que disponibilizam supervisores clínico-institucionais que atuam quinzenalmente ou semanalmente no próprio CAPS, principalmente em regiões e loco-regiões de difícil acesso; 


priorização de pacote de Residências Multidisciplinares em Saúde Mental e Residências em Psiquiatria, para ser implantado no decorrer do ano de 2006; 


inclusão, em todos os cursos de Residência Multiprofissional em Saúde da Família, dos fundamentos, conceitos e práticas de saúde mental na perspectiva da Reforma Psiquiátrica.

2.63
Além disso, houve priorização da formação médica e multiprofissional, reorientando a capacitação dos profissionais da saúde pública. As outras modalidades de cursos, conforme informação da Coordenação de Saúde Mental, também continuarão sendo apoiadas e financiadas via convênio com o Fundo Nacional de Saúde.

2.64
Analisando as informações, conclui-se que as medidas propostas na recomendação 9.3.11 estão em implementação. Portanto, é importante se avaliar, no próximo monitoramento, o resultado das medidas tomadas para o alcance dos objetivos dessa recomendação.

9.3.12“que aperfeiçoe a articulação dos Núcleos e Pólos de Capacitação e Produção de Conhecimento com as coordenações estaduais e municipais de saúde mental, objetivando a disseminação e uniformização dos conteúdos programáticos dos cursos oferecidos”.

2.65
Foi proposta, como medida para a implementação dessa recomendação, a retomada da realização de oficinas com coordenadores estaduais e municipais sobre os diversos projetos de formação, dentre eles: cursos de especialização, atualização, residências, com o objetivo de orientar e discutir as diretrizes básicas para os diversos cursos de formação. 

2.66
Além disso, foi informado, pela Coordenação da Saúde Mental, que a política de formação de recursos humanos do Ministério da Saúde passou por reavaliação quanto ao funcionamento dos Pólos de Educação Permanente em Saúde. Dessa forma, como esses Pólos estão sendo revistos, não houve possibilidade de se realizarem essas oficinas com os coordenadores.

2.67
Conclui-se, portanto, que a recomendação 9.3.12 ainda não foi implementada. Por conseqüência, no segundo monitoramento, faz-se necessário avaliar se as oficinas com os coordenadores estaduais e municipais propostas no Plano de Ação foram realizadas.

9.3.13“que institua canal de comunicação permanente, entre o Ministério e os demais gestores das ações, principalmente com as coordenações municipais de saúde mental, como por exemplo por meio da criação de um sítio na internet para divulgação de informações e encaminhamentos de interesse das ações de saúde mental e concurso de boas práticas”.

2.68
Houve, com o objetivo de implementar a recomendação em análise, a implantação de duas homepages http://pvc.datasus.gov.br e http://mental.saude.gov.br. Na primeira, é possível obter informações sobre o Programa De Volta Para Casa; na segunda, há dados sobre a Reforma Psiquiátrica, sua evolução histórica. Em ambos, é possível abrir uma interface de diálogo com a Coordenação Nacional de Saúde Mental.

2.69
Diante  das informações relatadas, é possível concluir que a recomendação 9.3.13 foi implementada.

9.3.14“que incentive a integração das equipes da saúde básica e da saúde mental nos municípios, com o objetivo de contribuir para a implementação da rede de atenção à saúde mental mediante, por exemplo, fomento à realização de cursos de capacitação em saúde mental para equipes de atenção básica, em especial onde a rede extra-hospitalar seja deficiente, e promoção de eventos técnicos entre coordenadores municipais e estaduais das duas áreas nos quais se discutam temas como o sistema de referência e contra-referência”.

2.70
A Coordenação de Saúde Mental informou que tem incentivado a integração das equipes da atenção básica com a saúde mental por meio da participação em diversos eventos e cursos regionais de formação conjunta dessas equipes. Além disso, há o Programa Permanente de Recursos Humanos para a Reforma Psiquiátrica que tem sido ampliado, incluindo a formação de equipes da atenção básica em municípios com menos de 20 mil habitantes.

2.71
Levando em consideração o que foi exposto, considera-se que a recomendação 9.3.14 esteja em implementação, uma vez que a capacitação dos recursos humanos da atenção básica tem sido ampliada. Dessa forma, cabe, no próximo monitoramento, realizar levantamento dos cursos oferecidos para as equipes de atenção básica com ênfase em saúde mental, dando atenção especial onde a rede extra-hospitalar esteja deficiente.

9.3.15“que reveja a remuneração e o modelo de faturamento das APAC, com o intuito de prover a cobertura financeira dos serviços prestados pelos CAPS, previstos na Portaria GM/MS nº 336/2002”.

2.72
A Coordenação de Saúde Mental tem avaliado os repasses financeiros por meio do Sistema Fundo de Ações Estratégicas e de Compensação/Autorização de Procedimentos Ambulatoriais de Alta Complexidade/Custo (FAEC/APAC). A conclusão é que, apesar das dificuldades encontradas, esse sistema melhor viabiliza o repasse dos recursos, uma vez que seus valores são extrateto. 

2.73
Além disso, foi realizada, pela própria Coordenação, consultas técnicas a diversos gestores a fim de se avaliar os benefícios e as dificuldades do financiamento via FAEC/APAC. As principais dificuldades relatadas dizem respeito ao preenchimento da APAC  e ao tempo de repasse dos recursos. Já no que se refere aos benefícios, o principal deles é o fato dos recursos serem além do teto, o que contribui para a manutenção dos CAPS nos municípios. 

2.74
Em 2005 os gestores estaduais, municipais e a nova direção do Ministério da Saúde iniciaram discussão de um novo Pacto de Gestão e de Descentralização que traz implicações na redução das modalidades de transferências dos recursos federais para estados e municípios. Essa proposta está sendo discutida no âmbito da Comissão Tripartite e, enquanto se redefine esse novo Pacto, o debate sobre o financiamento da área de saúde mental estará suspenso.

2.75
Apesar de estarem suspensas as discussões sobre o financiamento dos CAPS, como já se iniciou a revisão do modelo de faturamento das APAC, considera-se que a recomendação 9.3.15 esteja em implementação. Portanto, é necessário, em acompanhamento futuro, a análise dos resultados da revisão do modelo de faturamento das APAC e dos rumos tomados pelo debate sobre o financiamento da área da saúde mental após o estabelecimento do novo Pacto de Gestão e de Descentralização. 

9.3.16 “inclua no incentivo para a criação dos CAPS, recursos para aquisição de veículos a fim de viabilizar as atividades fora dessas unidades, previstas na Portaria GM/MS nº 336/2002”

2.76
A Coordenação de Saúde Mental, no Plano de Ação, afirma ser favorável à utilização dos recursos provenientes de incentivo à implantação de CAPS (Portaria GM/MS nº 245/2005) para a aquisição de veículos. Ela argumenta que o artigo 4º, §2º da Portaria GM/MS nº 245/2005 (transcrito abaixo) permite essa aplicação dos recursos financeiros. 

Art. 4º, §2º Os incentivos repassados deverão ser aplicados na implantação dos Centros de Atenção Psicossocial, podendo ser utilizados para reforma do local em que funcionará o CAPS, compra de equipamentos, aquisição de material de consumo e/ou capacitação da equipe técnica e outros itens de custeio.

2.77
Como a referida publicação autoriza a aplicação dos incentivos repassados para compra de equipamentos, considera-se que a recomendação 9.3.16 esteja implementada.

9.3.17“que inicie o processo de cadastramento dos beneficiários junto à Caixa Econômica Federal, sem a necessidade de apresentar a certidão de nascimento e do CPF, condicionando o início do pagamento à apresentação dos documentos”.

2.78
Segundo informações prestadas pela Coordenação de Saúde Mental, o Banco Central exige, quando houver crédito de auxílio de programa social do Governo Federal nas contas dos beneficiários, a necessária apresentação de documentos, tais como: carteira de trabalho, carteira de identidade, título de eleitor, certidão de nascimento. Esse procedimento se faz a fim de evitar duplicidade de cadastros e conseqüentes erros nos créditos efetuados.

2.79
Diante disso, como a maior parte dos beneficiários do Programa “De Volta Para Casa” não dispõe de CPF, a Caixa Econômica Federal tem feito a abertura das contas com o Número de Identificação Social (NIS) e mediante apresentação de documento oficial com foto (RG, carteira de trabalho, carteira de motorista, etc). A Caixa, então, concede prazo de 90 dias, a contar da data de abertura da conta, para a regularização dos CPF. Nesse período, o beneficiário já está recebendo o pagamento do Programa “De Volta Para Casa”.

2.80
Como há a necessidade de se levantar documentação dos pacientes a fim de se cadastrarem no benefício, a Coordenação de Saúde Mental faz contatos telefônicos e por meio eletrônico a fim de orientar os gestores estaduais e municipais no sentido de identificar e cadastrar esses beneficiários. 

2.81
Como a Caixa Econômica está iniciando o pagamento do benefício sem a exigência do CPF e concedendo um prazo de 90 dias para regularizar essa documentação, considera-se que a recomendação 9.3.17 esteja implementada.

9.3.18“que articule com os órgãos federais e estaduais competentes para que sejam criados mecanismos que permitam a agilização da emissão dos documentos de identificação dos beneficiários potenciais do Programa “De Volta para Casa””.

2.82
Conforme informações apresentadas pela Coordenação de Saúde Mental, o Ministério da Saúde e a Secretaria de Direitos Humanos (SEDH) da Presidência da República estão realizando parceria para agilizar os processos de emissão de certidão de nascimento para as pessoas com transtornos mentais, por meio do Programa da SEDH, que tem a o seguinte slogan: “Com a sua ajuda, a cidadania no Brasil vai ter nome e sobrenome”. Entretanto, essa articulação ainda está restrita à realização de reunião técnica entre a Coordenação de Saúde Mental e a SEDH, na qual se discutiram maneiras de aumentar a possibilidade de obtenção de documentação tardia para a população beneficiária do Programa De Volta Para Casa, com a intermediação do Ministério Público. 

2.83
Como o processo de articulação do Ministério da Saúde com a SEDH para agilizar a emissão de certidão de nascimento das pessoas com transtornos mentais está ainda incipiente, considera-se que a recomendação 9.3.18 esteja em implementação. Deve-se, no próximo monitoramento, reavaliar o andamento dessa articulação.

9.3.19“que estude a criação de benefícios que apoiem a desinstitucionalização de pacientes excluídos do Programa “De Volta Para Casa””.

2.84
A Coordenação de Saúde Mental chegou à conclusão de que o acesso das pessoas portadoras de transtornos mentais a outros benefícios sociais, quando excluídas do Programa “De Volta Para Casa”, passa pela inserção em programas de geração de renda, pela inclusão em programas de renda mínima, como o Bolsa Família, bem como pela expansão da rede de residências terapêuticas. Com o objetivo de facilitar o acesso dessas pessoas a esses outros benefícios, a Coordenação realizou articulações intersetoriais com o Ministério do Trabalho e Emprego, a fim de expandir os programas de geração de renda; com o Ministério das Cidades, para obter o apoio à construção de Serviços de Residências Terapêuticas; e com o Ministério de Desenvolvimento Social, visando facilitar o acesso ao Programa Bolsa Família. 

2.85
Apesar de não se terem desenvolvido estudos para criação de novos benefícios, a Coordenação de Saúde Mental vem desenvolvendo parcerias com diversos Ministérios a fim de facilitar o acesso das pessoas portadoras de transtornos mentais a outros benefícios sociais que auxiliam no processo de desinstitucionalização desses pacientes. Considera-se, portanto, que a recomendação 9.3.19 esteja em implementação, devendo-se avaliar, em monitoramento futuro, o resultado dessas parcerias na desinstitucionalização dos pacientes excluídos do Programa “De Volta Para Casa”.

9.3.20“que crie instrumentos de avaliação e indicadores de desempenho, para aferir a efetividade do serviço prestado, como os previstos na Tabela 12 do Relatório de Auditoria, sem prejuízo de outros que achar convenientes, para auxiliar na avaliação e no monitoramento das ações de saúde mental”. 

2.86
No Plano de Ação, foram estabelecidas as seguintes medidas para implementação dessa recomendação: revisão dos indicadores de desempenho já construídos e proposição de novos; implementação da homepage http://pvc.datasus.gov.br, para alimentação de banco de dados relacional que permita a geração de relatórios específicos, mediante a utilização de parâmetros relacionados com os indicadores apontados e outros já utilizados pela área técnica de saúde mental; discussão dos indicadores propostos com a atenção básica e com o DATASUS.

2.87
No que se refere à revisão dos indicadores de desempenho, o indicador “gastos extra-hospitalares/gastos totais” teve acrescentado em sua composição os dispêndios com o Programa “De Volta para Casa”, além das despesas com novas ações extra-hospitalares, tais como incentivos do “Programa de Inclusão Social” e do “Programa de Qualificação dos CAPS”. 

2.88
Além desse, o indicador “CAPS/100.000 habitantes” também teve sua fórmula revisada. Como este indicador deve levar em consideração as peculiaridades de cada serviço da rede CAPS e a capacidade de resposta de cada um deles, considerou-se, para seu cálculo, que o CAPS I dá resposta efetiva a 50.000 habitantes; que o CAPS III dá cobertura a 150.000 habitantes; e que os CAPS II, CAPSi e CAPSad dão cobertura a 100.000 habitantes. Dessa forma, o indicador torna-se mais sensível e específico no diagnóstico da cobertura da rede CAPS, gerando dados gerencias mais fidedignos para o gestor do Programa.

2.89
Tratando-se da proposição de novos indicadores, está havendo uma revisão com simultânea proposta de alterações do indicador “leitos psiquiátricos/1000 habitantes”, pois há alguns estudos que demonstram não haver necessidade de 0,45 leitos psiquiátricos/1000 habitantes para que os municípios tenham boa cobertura da rede extra-hospitalar. A fim de levantar dados para se analisar melhor esses resultados de estudos preliminares, a Coordenação de Saúde Mental está desenvolvendo os seguintes indicadores:

1.
número de leitos de hospitais psiquiátricos por 1000 habitantes (já existente);

2.
número de leitos de internação em saúde mental (leitos de hospitais psiquiátricos + leitos de hospitais gerais + leitos de CAPS III + leitos de emergência) / Nº de habitantes X 1000;

3.
número de leitos de acolhimento integrado em saúde mental (leitos psiquiátricos em hospitais gerais + leitos de CAPS III + leitos de emergência psiquiátrica) / Nº de habitantes X 1000.

2.90
Com a utilização desses indicadores, poder-se-á acompanhar o declínio dos leitos em hospitais psiquiátricos com o respectivo aumento de leitos integrais em saúde mental, sinal indicativo da implementação da política de desinstitucionalização.

2.91
Além desses indicadores, também está sendo elaborado indicador para monitoramento do Projeto de Qualificação dos CAPS,  instituído pela Portaria GM/MS nº 1.174, de 07 de julho de 2005: Nº de projetos de qualificação de CAPS apoiados/total de CAPS cadastrados. Com esse indicador, pretende-se avaliar o processo de instituição da supervisão nos CAPS (índice de adesão e manutenção da supervisão).

2.92
Quanto à implantação da homepage http://pvc.datasus.gov.br, prevista no Plano de Ação, tem-se seu acesso pela internet, sem, no entanto, haver sua utilização para alimentação de banco de dados relacional, uma vez que, para isso, faz-se necessário estruturar os CAPS numa rede informatizada. Já no que se refere à discussão dos indicadores propostos com a atenção básica e com o DATASUS, a Coordenação de Saúde Mental fez proposta ao Departamento de Atenção Básica de inclusão de sete indicadores no Sistema de Informação da Atenção Básica – SIAB, constantes no Quadro 2. A sua efetiva inclusão depende do Departamento de Atenção Básica e do DATASUS.

Quadro 2: Indicadores Propostos

AÇÃO
INDICADORES

1- Atenção a pessoas com problema de uso prejudicial de álcool
Percentual de pessoas acompanhadas pela rede básica com problemas de uso prejudicial de álcool, por faixa etária e sexo

2- Atenção a pessoas com problema de uso prejudicial de outras drogas e drogas ilícitas
Percentual de pessoas com problemas de uso prejudicial de outras drogas, acompanhadas na rede básica, por faixa etária e sexo

3- Atenção a pessoas com transtorno mental grave (severo) e persistente
Número de pessoas identificadas com transtornos psiquiátricos graves (severos) por faixa etária e sexo

4- Atenção a pessoas com transtornos mentais egressas de internação psiquiátrica
Percentual de pessoas com transtorno mental egressas de internação psiquiátrica acompanhadas pela rede básica, por faixa etária e sexo

5. Atenção a usuários com transtornos convulsivos (epilepsia)
Prevalência de transtornos convulsivos (epilepsia) por sexo e faixa etária

6- Prevenção ao uso inadequado de benzodiazepínicos
Número de pessoas que utilizam benzodiazepínicos atendidas pela rede básica, por faixa etária e sexo

7. Prevenção e atenção dos casos de tentativas de suicídio 
Percentual de pessoas com tentativa de suicídio acompanhadas pela rede básica, por faixa etária e sexo (por população).

2.93
Como os indicadores de desempenho estão sendo revistos e construídos considera-se que a recomendação 9.3.20 esteja em implementação, devendo-se avaliar, em monitoramento futuro, o nível de utilização desses indicadores para aferir a efetividade dos serviços prestados.

9.3.21“que estude incentivos para implantação de hardware e software nos CAPS que permita informatizar os prontuários e extrair informações técnicas e gerenciais como o número de pacientes internados”.

2.94
Há dois sítios que foram criados e implantados: www.saude.gov.br/sas/mental e www.pvc.datasus.gov.br. Este gera informações e dados para a operacionalização do Programa “De Volta Para Casa”, aquele trata da área técnica geral da saúde mental, permitindo abrigar um sistema específico para os CAPS. Apesar disso, para o devido funcionamento do sistema dos CAPS, faz-se necessária a estruturação da sua rede informatizada. 

2.95
No Plano de Ação, houve proposta de desenvolvimento de software específico para os CAPS. Entretanto, segundo informações prestadas pela Coordenação de Saúde Mental, esse programa ainda não foi elaborado. 

2.96
Quanto à proposta de verificação da viabilidade de aquisição de equipamentos de informática para as unidades assistenciais prevista no Plano de Ação, foi estabelecida uma parceria com o Instituto Nacional de Tecnologia da Informação (ITI) da Casa Civil- Presidência da República, por meio do Projeto Casa Brasil, para a implantação de telecentros, estúdios de multimídia e bibliotecas populares nos CAPS. Nesse projeto, há a participação de várias instituições, que fornecem os equipamentos e instalações, além do Ministério das Comunicações, que colabora com o provimento de acesso à Internet. Além disso, tem-se feito aquisição de equipamentos (computadores, impressoras, softwares) por meio de convênios com o Fundo Nacional de Saúde. 

2.97
Para o exercício de 2006, há projeto piloto previsto com a implantação em aproximadamente 20 unidades. Ele se propõe a ampliar a participação social dos usuários e o acesso às novas tecnologias e ao conhecimento, além de possibilitar, aos diversos CAPS, participar de uma rede digital de comunicação. 

2.98
Como as unidades de saúde mental extra-hospitalares estão se estruturando, com a implantação de sítios na internet e com o início da implantação de equipamentos nos CAPS, viabilizada com o Projeto Casa Brasil, considera-se que a recomendação 9.3.21 está em fase de implementação, devendo ser melhor avaliada a evolução desse Projeto no acompanhamento futuro.

9.3.22“que estude, em conjunto com o DATASUS, alterações no sistema  SIH/SUS que possibilite gerar relatórios com informações gerenciais específicas da saúde mental como o número de pessoas internadas em hospitais psiquiátricos”.
2.99
Foi informado, pela Coordenação da Saúde Mental, que o Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS) cobre 70% das internações realizadas no país. Além disso, o sistema permite que o usuário monte diversas tabelas, juntando dados de acordo com suas necessidades.

2.100
Pelo SIH/SUS, é possível, por exemplo, acompanhar o número de pessoas internadas em hospitais psiquiátricos. As informações estão disponíveis na página: http://tabnet.datasus.gov.br/tabnet/tabnet.htm#AssistSaude
2.101
No Plano de Ação, havia proposta de implementação da homepage http://pvc.datasus.gov.br, para alimentação de banco de dados relacional que permitisse a geração de relatórios específicos. Isso, entretanto, não é possível com os dados do SIH/SUS, uma vez que o sistema é complexo, cobrindo um enorme rol de agravos. Além disso, esse sítio opera tão somente informações do Programa “De Volta Para Casa”, gerando inclusive relatórios das pessoas cadastradas no programa desde seu início (01/11/2003), o que dá a percepção do universo de pessoas com histórico de longas internações.

2.102
Apesar de não ter havido estudo com o DATASUS para proposição de alterações no sistema SIH/SUS para a geração de relatórios com informações específicas, diante das informações apresentadas pela Coordenação de Saúde Mental, conclui-se que a recomendação 9.3.22 está implementada, uma vez que se pode obter as informações gerenciais específicas no site do DATASUS. 

9.3.23“que crie diretrizes que orientem a supervisão técnica-institucional das ações de atenção à saúde mental pelos gestores do SUS”.

2.103
Em 7 de julho de 2005, foi publicada a Portaria GM/MS nº 1.174, que trata da destinação de incentivo financeiro emergencial para o Programa de Qualificação dos Centros de Atenção Psicossocial – CAPS e estabelece suas diretrizes técnicas. Essa Portaria traz a previsão da supervisão clínico-institucional, como uma das ações do programa que promoverá qualidade nos serviços dos CAPS. Com esse objetivo, 88 projetos para a qualificação dos CAPS  foram contemplados, em 2005; em 2006, há previsão de 225 novos projetos financiados pelo programa.

2.104
No Plano de Ação, há também a previsão de criação de um grupo de trabalho com consultores locais para estudar, acompanhar, propor e realizar processos de formação de supervisores para os CAPS. Na prática, foi constituído um grupo de discussão virtual com consultores técnicos de diversos estados, que está em processo de trabalho, mas que já elaborou um projeto inicial para a Escola de Supervisores. Essa Escola tem o objetivo de formar supervisores para os CAPS principalmente de regiões onde não existem profissionais habilitados. O projeto será coordenado por meio de convênio com a UNICAMP, pois se dará num modelo multicêntrico, envolvendo outras instituições formadoras distribuídas regionalmente. 

2.105
Considerando o exposto, conclui-se que as diretrizes da supervisão técnica-institucional já foram estabelecidas na Portaria GM/MS  nº 1.774/2005, mas o processo de qualificação dos supervisores, por meio da Escola de Supervisores, está sendo implementado. Como a recomendação foi proposta para corrigir as deficiências detectadas na supervisão técnica e institucional, a simples previsão de um incentivo financeiro para a implantação de um Programa de Qualificação dos CAPS não trará isoladamente as devidas correções. No entanto, a sua implementação em conjunto com as Escolas de Supervisores deverá gerar o impacto necessário para a reversão da deficiência em análise. Portanto, considera-se que a recomendação 9.3.23 está em implementação, uma vez que se deverá avaliar a implantação da Escola de Supervisores em monitoramentos futuros.
9.3.24“que promova treinamento de servidores dos CAPS responsáveis pelo preenchimento das APAC”.
2.106
A Coordenação de Saúde Mental, apesar de prever, no Plano de Ação, o fornecimento de treinamento presencial e via sítio na internet, não o tem feito por conta própria, mas por meio de incentivo aos estados e municípios com o apoio do Departamento de Auditoria e Controle (DRAC) .

2.107
Diante do exposto, considera-se que a recomendação 9.3.24 não foi implementada, devendo-se analisar no próximo trabalho as possíveis mudanças aplicadas pelo Ministério para mudar essa situação.

9.3.25“que crie meios para custear o deslocamento das pessoas portadoras de transtornos mentais e seus acompanhantes até as unidades da rede substitutiva, nos termos dos art. 196 da Constituição Federal, juntamente com as secretarias estaduais e municipais de saúde, a exemplo do que já ocorre no Programa Atenção à Pessoa Portadora de Deficiência”.
2.108
A Coordenação de Saúde Mental informou que a questão analisada foi uma das reivindicações dos usuários de saúde mental na III Conferência Nacional de Saúde Mental. No entanto, não há proposta de lei federal para atender essa solicitação, mas tão somente para prestar apoio às iniciativas municipais que se dão nesse sentido. Há, inclusive, municípios que já têm experiência de passe livre para os usuários de serviços da saúde mental (Niterói, São Paulo).

2.109
Apesar de, apenas em alguns municípios, existirem normativos que regulamentam o “passe livre de transporte”, a União também tem sua responsabilidade, uma vez que esse tema está no rol da competência comum dos entes Federativos. O artigo 23, II da Constituição Federal de 1988 (CF/88) prescreve que “é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência”. Assim sendo, cabe aos entes da Federação a criação de meios para o custeio de transporte das pessoas portadoras de transtornos mentais até as unidades da rede substitutiva, pois o acesso universal e igualitário às ações e serviços para promoção, proteção e recuperação da saúde é um direito desses pacientes previsto no artigo 196 da CF/88, devendo, portanto, ser garantido pelo Estado.

2.110
Além disso, o tratamento em saúde mental necessita ser contínuo e regular a fim de se alcançar um resultado satisfatório. Portanto, a falta de condições financeiras de muitos pacientes para pagar seu deslocamento ao serviço substitutivo prejudica os resultados no tratamento, uma vez que ele não manterá a regularidade necessária em suas consultas. 

2.111
Diante de todos os argumentos expostos, torna-se imprescindível a criação de meios de custeio para o deslocamento dos pacientes portadores de transtorno mental aos serviços substitutivos a fim de se melhorar a efetividade do programa. A responsabilidade pela viabilidade desse transporte recai, conforme explicitado no artigo 23, II da CF/88 nos quatro entes da Federação. Cabe, portanto, a abertura de diálogo entre todos os gestores do programa a fim de se viabilizar uma solução pragmática, que traga, por conseqüência, impacto na resolução desse impasse. Diante disso, é importante reiterar a recomendação 9.3.25 uma vez que ela não está implementada e por se tratar de tema de grande relevância para a efetividade do programa.

Itens a serem avaliados no próximo monitoramento

Recomendações propostas no Acórdão
Avaliação a ser realizada no próximo monitoramento

9.1.1 
Levantar o nível de implantação das residências multiprofissionais.

9.1.2 
Analisar o plano de ação proposto pelo Grupo de Trabalho de Saúde Mental e Economia Solidária para o atendimento dos objetivos dessa recomendação. 

9.1.3 
Analisar a implementação da proposta de política de incentivo a ser elaborada pelo Grupo de Trabalho Interministerial criado, em 16 de junho de 2005, com esse objetivo. 

9.1.4 
Avaliar os resultados obtidos pela discussão que hoje está em curso no  Ministério da Saúde e que tem o objetivo de encontrar os meios adequados para a realização de campanhas que satisfaçam aos requisitos desta recomendação. 

9.1.5 
Já implementada.

9.2 
Avaliar as soluções encontradas por estudos realizados junto ao DATASUS, para o cálculo dos indicadores de desempenho recomendados pelo TCU.

9.3.1 
Estudar a implantação da nova sistemática de avaliação dos CAPS, hoje realizada pelo Programa AVALIAR – CAPS, mas que tem o objetivo de migrar para o PNASS.  

9.3.2 
Realizar o levantamento da cobertura do trabalho de divulgação implementado pela Coordenação de Saúde Mental nos municípios que são público-alvo dessa recomendação.

9.3.3 
Analisar a solução encontrada pelo Ministério da Saúde para o implemento dessa recomendação.

9.3.4 
Levantar os resultados obtidos pelos estudos desenvolvidos com o objetivo de avaliar a possibilidade de aumento da diária para tratamento psiquiátrico, levando ainda, em consideração, a análise da contribuição prestada pela distribuição da publicação sobre os serviços hospitalares de atenção integral à saúde mental para o alcance dos objetivos da recomendação 

9.3.5 
Avaliar a implantação dos Núcleos de Atenção Integral na Saúde da Família, medida central para o implemento da integração da saúde mental com a atenção básica.

9.3.6 
Analisar a proposta do Ministério da Saúde para dar cobertura de recenseamento em todas as unidades hospitalares. 

9.3.7 
Apesar de estar implementada, torna-se importante realizar levantamento das propostas da CIT para a criação da obrigatoriedade do redirecionamento de recursos para os serviços extra-hospitalares.

9.3.8 
Levantar a oferta de cursos que orientem os conselheiros sobre o controle nas ações de saúde mental. 

9.3.9 
Analisar a situação da proposta de revisão e incremento dos atuais valores destinados à compra de medicamentos em saúde mental. 

9.3.10 
Como a recomendação ainda não está implementada, cabe avaliar, no próximo monitoramento, o grau de implementação das propostas apresentadas pelo Ministério da Saúde no Plano de Ação (estabelecimento de instrumentos de pactuação de compromisso com os gestores locais para a busca de soluções que garantam o acesso dos pacientes aos medicamentos e  proposta de modelo de organização de dispensação de medicamentos).

9.3.11 
Houve reavaliação do Programa de Capacitação, tendo gerado propostas de prioridades para 2006, são elas: criação de novos critérios para seleção de Projetos de Qualificação dos CAPS; elaboração de pacotes de Residências Multidisciplinares em Saúde Mental e Residências em Psiquiatria; e inclusão, em Residências Multiprofissionais em Saúde da Família, dos fundamentos, conceitos e práticas de saúde mental na perspectiva da Reforma Psiquiátrica. No próximo monitoramento, é importante avaliar o impacto das medidas tomadas, com base nas prioridades elencadas para 2006, para o alcance dos objetivos da recomendação.  

9.3.12 
Avaliar se as oficinas com os coordenadores estaduais e municipais, propostas no item 3.12.1 do Plano de Ação, foram realizadas.

9.3.13 
Já implementada.

9.3.14 
Realizar levantamento dos cursos realizados para as equipes de atenção básica com ênfase em saúde mental, dando atenção especial onde a rede extra-hospitalar esteja deficiente.



9.3.15 
Analisar os resultados da revisão do modelo de faturamento das APAC e dos rumos tomados pelo debate sobre o financiamento da área de saúde mental após o estabelecimento do novo Pacto de Gestão e de Descentralização. 

9.3.16 
Já implementada. 

9.3.17 
Já implementada.

9.3.18 
Reavaliar a articulação da Saúde Mental com a SEDH, que tem o objetivo de acelerar o processo de emissão de certidão de nascimento para as pessoas com transtornos mentais.

9.3.19 
Avaliar o impacto resultante das parcerias do Ministério da Saúde com os Ministérios do Trabalho e Emprego, das Cidades e de Desenvolvimento Social, que têm o objetivo de desinstitucionalizar os pacientes excluídos do Programa “De Volta Para Casa”.  

9.3.20 
Levantar o nível de utilização dos indicadores de desempenho que estão sendo revistos e construídos pelo Ministério da Saúde, a fim de aferir a efetividade dos serviços prestados.

9.3.21 
Avaliar a evolução da implantação do Projeto Casa Brasil, que está possibilitanto a estruturação da saúde mental com a implantação de sítios na internet e  de equipamentos de informática nos CAPS.

9.3.22 
Já implementada.

9.3.23 
Avaliar a implantação da Escola de Supervisores, que tem o objetivo de trazer mais qualidade à supervisão técnica-institucional.

9.3.24 
Uma vez que essa recomendação não está implementada, cabe, em monitoramento futuro, levantar as possíveis modificações implantadas pelo Ministério da Saúde que tenham o objetivo de implementar essa recomendação.

9.3.25 
Como não houve implementação dessa recomendação, cabe analisar se será tomada alguma iniciativa a fim de se criarem meios de custeio de deslocamento para as pessoas portadoras de transtornos mentais.

Conclusão

4.1
Diante das informações obtidas ao longo deste monitoramento, a situação de implementação das recomendações do Acórdão 654/2005-P é apresentada no Quadro 3.

Quadro 3– Situação de implementação das recomendações – março/2006

Recomendações
Situação

Recomendações
Situação

9.1.1
Em implementação

9.3.11
Em implementação

9.1.2
Em implementação

9.3.12
Não implementada

9.1.3
Em implementação

9.3.13
Implementada

9.1.4
Em implementação

9.3.14
Em implementação

9.1.5
Implementada

9.3.15
Em implementação

9.2
Em implementação

9.3.16
Implementada

9.3.1
Em implementação

9.3.17
Implementada

9.3.2
Em implementação

9.3.18
Em implementação

9.3.3
Não implementada

9.3.19
Em implementação

9.3.4
Em implementação

9.3.20
Em implementação

9.3.5
Em implementação

9.3.21
Em implementação

9.3.6
Em implementação

9.3.22
Implementada

9.3.7
Implementada

9.3.23
Em implementação

9.3.8
Em implementação

9.3.24
Não implementada

9.3.9
Em implementação

9.3.25
Não implementada

9.3.10
Não implementada




4.2
O Quadro 4 apresenta, de forma percentual, a situação da implementação das recomendações.

Quadro 4– percentual de implementação das recomendações – abril/2005

Situação das recomendações
Situação abril de 2005 (%)

Implementada
19,4

Em implementação
64,5

Não implementada 
16,1

Total
100

4.3
De acordo com as informações prestadas pode-se notar que 83,9% das recomendações ou foram implementadas ou estão em implementação. Conclui-se, portanto, que as providências estão sendo adotadas para dar cumprimento ao Acórdão 654/2005-P.

Proposta de encaminhamento

5.1
Assim, com fulcro no art. 22 da Resolução nº 136/2000, a sugestão é de encaminhamento dos presentes autos ao Gabinete do Exmº Sr. Ministro-Relator Lincoln Magalhães da Rocha para ciência do monitoramento da implementação das recomendações exaradas no Acórdão 654/2005-P, bem como para que sejam autorizadas as seguintes medidas:

I.
Reiterar à Secretaria de Atenção à Saúde – SAS/MS a recomendação constante no item 9.3.25 do Acórdão nº 654/2005 – TCU – Plenário, Ata 18/2005.
II.
Enviar cópia do acórdão que vier a ser proferido nestes autos, acompanhada dos respectivos relatório e voto, bem como deste relatório, ao Ministro da Saúde; ao titular da Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde; ao Ministro da Casa Civil da Presidência da República; ao Assessor Especial de Controle Interno do Ministério da Saúde; ao Secretário Federal de Controle Interno; ao Ministro do Trabalho e Emprego; aos Presidentes da Câmara dos Deputados e das Comissões de Fiscalização Financeira e Controle e de Seguridade Social e Família; aos Presidentes do Senado Federal,  da Comissão de Assuntos Sociais e da Comissão Mista do Orçamento.

III.
 Arquivar os presentes autos na Secretaria de Fiscalização e Avaliação de Programas de Governo – Seprog.”.


É o Relatório.

VOTO


Trago à apreciação deste Colegiado o relatório do primeiro monitoramento das recomendações efetuadas mediante o Acórdão 654/2005- TCU-Plenário, prolatado quando da apreciação do relatório de auditoria de natureza operacional realizada nas Ações da Atenção à Saúde Mental – Programa Atenção à Saúde de Populações Estratégicas e em Situações Especiais de Agravos.  


As ações de saúde mental, em específico a Atenção à Saúde Mental, o Auxílio-Reabilitação Psicossocial aos Egressos de Longas Internações Psiquiátricas no Sistema Único de Saúde - De Volta para Casa e o Apoio a Serviços Extra-hospitalares para Transtornos de Saúde Mental e Decorrentes do Uso de Álcool e outras Drogas, têm como objetivos a inserção social dos pacientes longamente internados, a expansão e melhoria da qualidade da atenção em saúde mental e a reversão do atual modelo hospitalocêntrico para o de intensificação da atenção extra-hospitalar ao portador de transtorno mental e aos dependentes de álcool e outras drogas.

O trabalho realizado pela Secretaria de Fiscalização e Avaliação de Programas de Governo - Seprog teve por objetivo verificar se as ações da política de desospitalização estavam garantindo a implementação da reforma psiquiátrica em ritmo adequado; se os mecanismos de capacitação em atenção à saúde mental estavam contribuindo para a qualidade no atendimento às pessoas portadoras de transtornos mentais; e qual a contribuição do programa para a promoção da reinserção social dessas pessoas. 


Em face da avaliação realizada e tendo por objetivo contribuir para melhorar o desempenho das ações de saúde mental, foram realizadas diversas recomendações mediante o Acórdão 654/2005-TCU-Plenário, as quais,  conforme apurou a Seprog no monitoramento ora em exame, mereceram dos órgãos competentes a adoção de providências que resultaram no índice de 83,9% de recomendações implementadas ou em implementação. Esse índice, a meu ver, é satisfatório para um primeiro monitoramento, realizado sete meses após a publicação da deliberação em foco.  


Conforme o relatório de monitoramento da Seprog, já foram implementadas as seguintes recomendações: itens 9.1.5., 9.3.7, 9.3.13, 9.3.16, 9.3.17 e 9.3.22 do Acórdão 654/2005-TCU-Plenário. Quanto aos demais itens, deverão sofrer nova avaliação no segundo monitoramento a ser realizado pela unidade técnica. 


Entre as medidas já adotadas, considero bastante positivo o início de cursos de residência multiprofissional em saúde mental em Porto Alegre e em Campinas e a aprovação dessa especialização na Universidade Federal da Bahia (UFBA), cujo início estava previsto para 2006.  A realização desses cursos vem ao encontro da constatação da auditoria operacional acerca da insuficiência na quantidade e na adequabilidade da formação acadêmica, (que não se mostrava voltada para o novo modelo de tratamento em saúde mental) de profissionais de saúde e, conforme apurado pela unidade técnica, é resultado do trabalho de grupo constituído por integrantes do Ministério da Saúde e do Ministério da Educação, visando a atender recomendação contida no item 9.1.1. do Acórdão monitorado. 


A unidade técnica propõe que seja reiterada à Secretaria de Atenção à Saúde a recomendação constante no item 9.3.25 do Acórdão 654/2005-TCU-Plenário, com o seguinte teor:


“9.3.25. que crie meios para custear o deslocamento das pessoas portadoras de transtornos mentais e seus acompanhantes até as unidades da rede substitutiva, nos termos dos art. 196 da Constituição Federal, juntamente com as secretarias estaduais e municipais de saúde, a exemplo do que já ocorre no Programa Atenção à Pessoa Portadora de Deficiência”.

Considero a reiteração sugerida desnecessária, pois todas as recomendações contidas no Acórdão 654/2005-TCU-Plenário permanecem válidas e sujeitas a monitoramento quanto a implementação e resultados obtidos. Assim, deixo de acolher essa proposta. 


Face ao exposto, acolho em parte as propostas da unidade técnica, e Voto por que seja adotado o Acórdão que ora submeto à consideração deste Colegiado.
 

TCU, Sala das Sessões, em 27 de junho 2007.

RAIMUNDO CARREIRO

Ministro-Relator
ACÓRDÃO Nº 1275/2007 - TCU - PLENÁRIO

1. Processo: TC 001.862/2006-0.

2. Grupo I, Classe de Assunto V – Relatório de Monitoramento.

3. Interessado: Secretaria de Atenção à Saúde - SAS/MS.

4. Órgão: Ministério da Saúde.

5. Relator: Ministro Raimundo Carreiro.

6. Representante do Ministério Público: não atuou.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização e Avaliação de Programas de Governo – Seprog.

8. Advogado constituído nos autos: não consta.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de relatório de monitoramento da implementação das recomendações contidas no Acórdão 654/2005-TCU-Plenário, adotado por este Tribunal ao apreciar relatório de auditoria de natureza operacional realizada nas Ações da Atenção à Saúde Mental – Programa Atenção à Saúde de Populações Estratégicas e em Situações Especiais de Agravos.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, diante das razões expostas pelo Relator, em:

9.1. enviar cópia da presente deliberação, acompanhada do relatório e do voto que a fundamentam, bem como do relatório de monitoramento produzido pela Seprog, ao Ministro da Saúde, ao titular da Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde, ao Ministro da Casa Civil da Presidência da República, ao Assessor Especial de Controle Interno do Ministério da Saúde, ao Secretário Federal de Controle Interno, ao Ministro do Trabalho e Emprego, aos Presidentes da Câmara dos Deputados e das Comissões de Fiscalização Financeira e Controle e de Seguridade Social e Família, aos Presidentes do Senado Federal, da Comissão de Assuntos Sociais e da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização; e

9.2. arquivar os presentes autos na Secretaria de Fiscalização e Avaliação de Programas de Governo – Seprog.

10. Ata n° 27/2007 – Plenário

11. Data da Sessão: 27/6/2007 – Ordinária

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1275-27/07-P

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Marcos Vinicios Vilaça, Valmir Campelo, Guilherme Palmeira, Ubiratan Aguiar, Benjamin Zymler, Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo Carreiro (Relator). 

13.2. Auditores presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Marcos Bemquerer Costa.

WALTON ALENCAR RODRIGUES
RAIMUNDO CARREIRO

Presidente
Relator

Fui presente:

LUCAS ROCHA FURTADO

Procurador-Geral

� As prioridades do PACTO PELA VIDA e seus objetivos para 2006 são: saúde do idoso, câncer do colo de útero e de mama, mortalidade infantil e materna, doenças emergentes e endemia, com ênfase na dengue, hanseníase, tuberculose, malária e influenza, promoção da saúde e atenção básica à saúde.  
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